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Bauru, 24 de março de 2025.  

 

 

Processo: 106.193/2020  

Objeto: CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À GESTÃO, MODERNIZAÇÃO, 

OTIMIZAÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO, EXPANSÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 

INFRAESTRUTURA DA REDE MUNICIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 

BAURU/SP.  

 

Ref.: esclarecimentos  

 

 

Prezados,  

 

 

Visando dar ciência aos interessados, em relação ao questionamento realizado 

referente a Concorrência Pública 33/2024, Edital 700/2024, informamos que:  

 

Considerando a relevância da precisão e segurança dos sistemas de telegestão, 

questionamos a obrigatoriedade de que o equipamento de medição atenda 

integralmente aos seguintes critérios: 

1. Peça homologada: O equipamento deve demonstrar e incluir peça 

homologada pelo Inmetro, conforme a Portaria 221, garantindo o 

cumprimento dos critérios técnicos de qualidade, confiabilidade e 

exatidão exigidos para a medição de energia.  

2. Integridade física: A peça deve ser devidamente lacrada, assegurando a 

integridade do equipamento e prevenindo qualquer tentativa de 

adulteração.   

3. Relatórios de calibração e inspeção: O equipamento deve vir 

acompanhado de relatórios de calibração e inspeção realizados em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas pelas Portarias 77 e 78, 

comprovando sua aptidão para operar com a acurácia e segurança 

necessárias.   
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4. Certificação por laboratório acreditado: A calibração e inspeção devem ser 

certificadas por um laboratório acreditado pela norma ISO/IEC 17025, 

atestando a competência técnica e a confiabilidade dos processos de 

ensaio e calibração. 

 

Resposta:  A futura concessionária de iluminação pública do Município de Bauru 

deverá atender a todos requisitos técnicos normativos necessários, seja da 

atividade principal (Iluminação Pública), sejam das atividades assessórias, como é 

o caso apontado pela interessada (telegestão). 

 

O item 3.6. do edital dispõe que: “As PROPONENTES são também integralmente 

responsáveis pelo exame de todas as instruções, condições, exigências, leis, 

decretos, normas, especificações e regulamentações aplicáveis à LICITAÇÃO e ao 

CONTRATO”. 

Assim, esclarecemos que as REFERÊNCIAS NORMATIVAS, dispostas no item 1.2 

do Caderno de Encargos, não são exaustivas, mas sim exemplificativas, cabendo 

à Concessionária o atendimento dos requisitos técnicos, presentes ou futuros, 

pertinentes ao exercício de suas atividades, sob pena de responsabilidade 

 

Este documento passa a fazer parte integrante do Edital, Anexos e 

Contrato.  

 

 

 

Cristiano Ricardo Zamboni 

Presidente da Comissão de Contratação 
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